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    Apresentação




    Uma historiografia progressista das ideias iluministas




    O historiador estadunidense Carl Lotus Becker produziu os textos e ensaios que o tornaram célebre no final de sua vida acadêmica na década de 1930, o que não deixa de ser um paradoxo, pois em sua carreira escreveu 15 livros e cerca de 75 artigos. Mesmo assim, ele mesmo reconheceu que seu principal mérito foi ter contribuído com a reflexão sobre o significado da história em vez de ter alcançado alguma erudição com sua extensa obra.




    Entre os textos dos anos 30 que o alçaram à condição de nome importante na historiografia da primeira metade do século XX, podemos citar A cidade celestial dos filósofos do século XVIII, obra que por ora apresentamos e que até o momento não havia recebido uma edição em português, e o seu polêmico discurso de posse como presidente da mais importante associação de historiadores dos Estados Unidos, a American Historical Association (AHA) chamado Everyman his own historian. A teoria da história que expôs em Everyman foi uma espécie de síntese de suas ideias, e com o tempo se tornou uma expressão do que se convencionou chamar de relativismo histórico.




    Becker ainda defendia que o conhecimento derivava dos fatos históricos, porém as inferências extraídas desses fatos eram relativas. Os fatos por si só não tinham vida própria, pois recebiam significado pelo historiador, que neste processo seria influenciado por seus próprios preconceitos, valores e perspectiva social. Se a adesão a esta abordagem da história fez dele um relativista, ele aceitou a designação. Mas, ao mesmo tempo, fica claro em seus textos que acreditava em um preceito de ciência histórica como um “crescente corpo de conhecimentos” de natureza “objetivamente verificável”.[ 1 ]




    O relativismo exposto em Everyman e os debates provocados posteriormente estão relacionados ao modelo dominante de escrita histórica que praticamente controlou a profissão desde o seu início na década de 1880 nos Estados Unidos, como uma disciplina acadêmica essencialmente científica, seguindo o modelo naturalista e factual. O questionamento da história científica por Becker veio antes de seu discurso presidencial na AHA, e teve relação com o trabalho de seus professores, James Harvey Robinson e Frederick Jackson Turner. Robinson publicou em 1912 um manifesto chamado “A Nova História”, no qual proclamou a necessidade de um tempo passado que fosse útil ao presente, até então uma vítima voluntária do passado: em seus próprios termos, havia chegado a hora dos elementos do presente se imporem em relação a um passado até então onipresente, no interesse de explorá-lo para o porvir, elemento central da historiografia denominada progressista.




    Os Novos Historiadores não rejeitaram integralmente o antigo pressuposto de objetividade, mas reconheceram que o mundo contemporâneo deveria conduzir quais os problemas e abordagens deveriam pautar o trabalho do historiador. Turner foi ainda mais longe, desafiando a história científica e redirecionando o pensamento de Becker. Para Turner, a história era a “autoconsciência da humanidade”, os fatos eram importantes apenas porque serviam para “resolver o eterno enigma da existência humana”. Assim, cada época deveria escrever novamente a história com referência às condições predominantes em seu próprio tempo.[ 2 ]




    A expressão “Nova História”, quando aplicada à historiografia estadunidense, é a designação associada ao grupo da Universidade de Columbia reunido em torno de James Harvey Robinson e Charles Beard, que propunha maior ênfase na metodologia da história: interdisciplinaridade, diálogo com as ciências sociais emergentes, popularização da história, diálogo com as pessoas não especializadas, formas alternativas de divulgação do conhecimento e maior escopo espaço-temporal como rejeição ao factual. Já os chamados historiadores progressistas estiveram ligados especialmente a Frederick Turner e Charles Beard, e enfatizavam interpretações mais substantivas, especialmente da história dos Estados Unidos, voltadas a compreender as origens e desenvolvimento das instituições políticas, econômicas e sociais e sua influência na condução das atividades humanas, inclusive em perspectiva conjuntural futura. Como Turner foi uma figura que precedeu todos os novos historiadores, e o grupo de Robinson, ao abordar também a história intelectual da Europa Moderna também propunha uma abordagem progressista, há uma associação entre estas correntes e seus pressupostos teóricos.[ 3 ]




    Carl Becker nasceu em 1873 numa fazenda no estado de Iowa, em um contexto conservador e fortemente metodista. Em 1892 foi para a Universidade de Wisconsin onde deixou sua formação religiosa e desistiu de antigas ambições literárias para uma carreira acadêmica essencialmente na história. Alguns anos depois, durante a conclusão de seu Ph.D sobre a formação política dos Estados Unidos, sob orientação de Frederick Turner, passou um ano na Universidade de Columbia, justamente no período em que a proposta de uma Nova História estava tomando forma. Teve sua carreira profissional dividida entre a Universidade do Kansas, onde lecionou entre entre 1902 e 1916, e na Universidade de Cornell de 1917 até sua aposentadoria em 1941 e morte em 1946.




    Em Cornell passou a oferecer aos alunos da graduação um curso introdutório sobre História Moderna europeia, e um curso avançado sobre Revolução Francesa, em grande parte porque a biblioteca da universidade tinha uma rica coleção de panfletos do período revolucionário. A coleção foi adquirida em 1891 a partir da doação de Andrew Dickson White de sua coleção de panfletos, livros, manuscritos, jornais e gravuras do período. Outros acréscimos continuaram a ampliar o alcance e a profundidade dos materiais franceses originais e atualmente as coleções são compostas por mais de 18 mil panfletos e livros, 16 mil manuscritos, 2.400 gravuras e mapas e 135 títulos de jornais. Além da Coleção White, incluem a Coleção Lafayette, a Coleção Lavoisier, o Arquivo LaForte, a Coleção Maurepas e a Coleção Ben Grauer.[ 4 ]




    Mesmo com essa mudança de escopo e interesse para a Europa Moderna, William McNeill defende que houve uma firme continuidade entre o trabalho inicial de Becker sobre a Revolução Americana e sua posterior concentração na história europeia.[ 5 ] Em contraste com as opiniões de seu mentor, Frederick Jackson Turner, que via no avanço da fronteira para o Oeste a força motriz da história do Estados Unidos, Becker acreditava que as instituições e os valores de seu país estavam enraizados na história do Velho Mundo. Em particular, os valores liberais e democráticos que inspiraram a Revolução Americana e guiaram Os Pais Fundadores na criação da República.




    ****




    O contexto de produção de A cidade celestial dos filósofos do século XVIII esteve marcado por duas preocupações centrais: primeira, o destino dos Estados Unidos em particular, e das sociedades liberais e democráticas em geral, em uma conjuntura de depressão econômica e de desafio ideológico enquanto afloravam os totalitarismos na Europa. A segunda questão estava direcionada à relação entre ideias e a ação, com especial atenção ao efeito das ideias predominantes sobre o passado nas políticas públicas e nos problemas do presente.




    Em essência, Becker trata em A cidade celestial destes dois temas, ainda que de forma indireta. Vemos na obra uma crítica à visão predominante no século XIX acerca do Iluminismo como um contexto essencialmente racionalista, que teria renegado completamente o passado, tido como obscuro e retrógrado, para uma visão de futuro construída sob bases completamente novas. Na versão de Becker a história filosófica do século XVIII foi uma extensão da antiga confiança dos philosophes na razão abstrata, e representava uma versão secularizada da concepção cristã da história providencial, de base medieval, explicando humanisticamente a aparência real do mal em um mundo naturalmente bom e apontando as áreas de reforma neste mundo. Há, portanto, no projeto iluminista, muito mais semelhanças e proximidades com a concepção providencialista cristã do século XIII do que os críticos, mesmo os de sua época, poderiam sugerir.




    Os intérpretes do século XVIII, via de regra, concordam quanto ao seu secularismo generalizado, pelo menos em comparação com os séculos anteriores, e deste consenso decorre a vacilação entre a modulação e a antítese na sua relação com o padrão cristão dos séculos anteriores. Porém, Becker sugere que a história secular que caracterizou o século XVIII foi modelada em seus antecedentes cristãos, seja por causa da herança de estruturas adquiridas, seja pela tendência aparentemente inevitável de se parecer com o inimigo com o propósito de combatê-lo, uma espécie de sucessão filial e de negação crítica ao mesmo tempo.




    Independentemente dos resultados de sua tese, Becker ampliou e democratizou o acesso à história europeia, tanto pelo seu exemplo pessoal, oriundo do Centro-Oeste e de uma criação alemã de origem metodista, como por sua formação francófila, secularista e de simpatias republicanas. O estudo acadêmico da história europeia foi transformado por Becker, em um contexto de questionamento das bases científicas na historiografia dos Estados Unidos, e contribuiu, sem dúvidas, para suplantar os muros da exclusividade anglo-americana.




    Esta tradução foi baseada na primeira edição de 1932, editada um ano após as palestras de maio de 1931 na Faculdade de Direito da Universidade de Yale, e publicada pela própria editora da universidade a partir da mediação das Storrs Lectures, bolsa oferecida a palestrantes nas áreas de Direito, História, Filosofia desde 1889, uma homenagem a William Lucius Storrs, juiz da Suprema Corte de Connecticut. As notas de rodapé, bem como os títulos das obras no corpo do texto foram mantidos como citados originalmente; notas e comentários acrescentados durante a tradução estão identificados pela sigla (N. do T).




    Fabio Luciano Iachtechen




    (Tradução, notas e apresentação)




    Curitiba, fevereiro de 2024


  




  

    Prefácio




    Este pequeno volume contém quatro palestras proferidas na Faculdade de Direito da Universidade de Yale, para a Fundação Storrs, no final do mês de abril de 1931. Ao preparar as palestras para a versão impressa fiz algumas alterações, principalmente verbais; por falta de tempo, certas passagens das últimas três palestras foram necessariamente omitidas na ocasião em que foram proferidas.




    Por conta das muitas cortesias a mim dirigidas na época em que as palestras foram ministradas, estou em dívida com os membros do corpo docente, com os alunos da Faculdade de Direito e com o Departamento de História da Universidade de Yale.




    C. B.




    lthaca, Nova York,




    Maio de 1932.


  




  

    A CIDADE CELESTIAL




    1 




    Climas de opinião




    A superstição, como outras fantasias, facilmente perde o seu poder quando, em vez de bajular nossa vaidade, ela atrapalha. 




    Goethe




    I




    Como a maioria dos homens, mantenho estimadas crenças que penso serem válidas porque decorrem logicamente de fatos conhecidos e óbvios. Muitas vezes me angustia descobrir que um amigo íntimo rejeita uma ou outra dessas crenças, mesmo depois de ter lhe apresentado todos os fatos relevantes e refeito, repetidamente, para seu benefício, os passos lógicos que deveriam convencer uma mente razoável. Pode acontecer (é quase certo que sim) dele não poder refutar meu argumento. Não importa. Convencido contra a sua vontade, ele mantém a mesma opinião; e percebo finalmente que seu a mente não está totalmente aberta, infelizmente. Alguma emoção perversa, algum preconceito profundo ou pré-concepção não examinada, o cega para a verdade.




    O preconceito perturbador que leva meu amigo a conclusões erradas eu perdoo prontamente, porque o compreendo. É um erro menor no qual eu mesmo, pela graça do acaso, poderia ter caído. Em assuntos importantes concordamos bem o bastante, pois ocorre que nós dois somos professores. Nossa experiência e nossos interesses são praticamente os mesmos. Os fatos que parecem relevantes e deduções favoráveis são, em geral, os mesmos para ele e para mim. A maioria de nossas premissas e as frases que empregamos sem análise são familiares nos espaços de conhecimento. Concordando tão bem nos fundamentos, podemos argumentar abundantemente durante toda a noite, exceto em opiniões divididas, como disse Carlyle.




    É mais difícil para nós, dois professores, argumentar durante toda a noite com homens com outro modo de vida, digamos, políticos ou pregadores. O argumento logo fracassa por falta de acordo. Fatos que eles aceitam como relevantes, questionamos ou consideramos negligenciáveis. Processos de raciocínio que nos trazem convicção eles descartam com perversa e casual leviandade como sendo acadêmicos. Antes que a noite tenha começado, a discussão se esgota. Vemos que é inútil continuar porque seu pensamento está viciado, não meramente na superfície por preconceitos que lhes são peculiares como indivíduos, mas fundamentalmente por inconscientes pré-concepções que são comuns a todos os homens da sua profissão.




    No entanto, por maiores que sejam as nossas diferenças, todos nós – professores, políticos, pregadores – sem dúvida descobriríamos que temos muito em comum afinal, se fosse possível encontrar em carne e osso algum distinto representante de uma época anterior. Deixe-nos por enquanto dar lugar à fantasia e supor que poderíamos, esfregando uma lâmpada Mazda, trazer Dante e Tomás de Aquino ante nós. Como seria um desperdício de tempo precioso discutir o clima, poderíamos pedir a São Tomás para nos definir o conceito de lei natural, ideia comum tanto em sua época quanto na nossa. Sempre hábil, São Tomás não hesitaria. Ele diria:




    Visto que todas as coisas sujeitas à providência divina são governadas e medidas pela lei eterna...; é evidente que todas as coisas participam de alguma forma da lei eterna, tanto que, notadamente, por estar impressa nelas, deriva dela suas respectivas inclinações, seus próprios atos e finalidades. Ora, entre todas as outras, a criatura racional está sujeita à Providência divina da maneira mais notável, na medida em que participa de uma parte da providência, sendo prudente tanto para si como para os outros. Por isso tem uma participação na Razão Eterna, pela qual tem uma inclinação natural para o seu próprio ato e fim: e esta participação da lei eterna na criatura racional é chamada de lei natural. [ 6 ]




    Tendo ouvido esta concisa definição poderíamos decidir que, afinal, um tema menos acadêmico seria melhor, por exemplo, a Liga das Nações, algo sobre o qual Dante teria muito a dizer a partir de De monarquia. Sendo a favor da Liga, Dante poderia apoiar sua posição a partir do seguinte argumento:




    A humanidade é um todo em relação a certas partes, e é uma parte em relação a um determinado todo. É um todo, claro, com relação a reinos e nações particulares, como demostrado acima, e é uma parte em relação ao universo inteiro, como é evidente. Portanto, da maneira em que as partes constituintes da... humanidade correspondem a humanidade como um todo, então, dizemos, ... humanidade corresponde a uma parte de seu todo maior. Que as partes constituintes da ... humanidade correspondem à humanidade como um todo através de um único princípio de submissão a um só Príncipe, pode ser facilmente deduzido a partir do que já se passou. E, portanto, a humanidade corresponde ao próprio universo, ou ao seu Príncipe, que é Deus, ... simplesmente através de um único princípio, a saber, a submissão a um único príncipe. Concluímos disto que a Monarquia (Liga das Nações) é necessária para o bem-estar do mundo.[ 7 ]




    Depois disso, a discussão sem dúvida se arrastaria fortemente. O que qualquer um de nós poderia dizer em resposta a Dante ou São Tomás? Sobre o que quer que possamos dizer, de um lado ou de outro, é improvável que achassem estritamente relevante, ou até entendessem qual lado do argumento estaríamos defendendo. Só uma coisa ficaria clara para nós, a saber, que os dois homens empregaram a mesma técnica para alcançar a imprecisão. Talvez o nosso primeiro impulso fosse admitir caridosamente que os ilustres convidados não estavam no seu melhor; nosso segundo, murmurando isso com todo o respeito, que eles estavam nos pregando peças com bobagens absurdas. Pode ser que sim; para a mente moderna, de fato, é assim; e seria claramente imprudente, por exemplo, reimprimir o De monarchia como um tratado propagandista da Liga das Nações. No entanto, o que me preocupa é que não posso dispensar Dante ou São Tomás como homens pouco inteligentes. O julgamento da posteridade os colocou entre os magníficos nesta Terra; e se seus argumentos não forem inteligíveis para nós, o fato não pode ser atribuído à sua falta de inteligência. Eles eram pelo menos tão inteligentes como muitos que, em nosso tempo, defenderam ou foram contra a Liga das Nações – tão inteligentes, talvez, como Clémenceau ou tão eruditos quanto Wilson.




    O professor Whitehead retomou recentemente uma expressão do século XVII – “clima de opinião.” Ela é muito necessária. Se os argumentos direcionam o consentimento ou não, depende menos da lógica que os transmite do que do clima de opinião em que se sustentam. O que ampara o argumento de Dante ou a definição de São Tomás, e não produz sentido para nós, não tem relação com a falta de lógica ou inteligência, mas com o clima medieval de opinião – que instintivamente mantinha pré-concepções no sentido amplo, um Weltanschauung ou padrão mundial – que impôs sobre Dante e São Tomás um uso peculiar da inteligência e um tipo especial de lógica. Para entender por que não podemos seguir facilmente Dante ou São Tomás, é necessário entender (assim como deve ser) a natureza deste clima de opinião.




    É sabido que o padrão mundial medieval, derivado da lógica grega e da história cristã, foi moldado pela Igreja que durante séculos impôs sua autoridade sobre a isolada e anárquica sociedade da Europa Ocidental. A mente moderna, que observa curiosamente e registra tudo cuidadosamente, pôde descrever este clima de opinião, embora não pudesse viver nele. Neste clima de opinião, um fato inquestionável foi o mundo e o homem terem sido criados em seis dias por Deus Pai, uma inteligência onisciente e benevolente, para um resultado de propósito inescrutável. Embora criado perfeito, o homem, através da desobediência, foi da graça para o pecado e o erro, incorrendo assim na penalidade da eterna condenação. No entanto, felizmente, formas de reparação e salvação foram fornecidas através do sacrifício propiciatório do filho unigênito de Deus. Desamparados em si mesmos, para evitar a justa ira de Deus, os homens deveriam ter permissão, através de sua misericórdia, e pela humildade e obediência à sua vontade, em obter perdão para o erro e o pecado. A vida na terra seria um meio para este fim desejado, uma provação temporária para testar os filhos de Deus. No tempo designado por Deus, a Cidade Terrestre chegaria ao fim, a própria terra seria engolida pelo fogo. No último dia, os homens bons e maus seriam finalmente separados. Para os recalcitrantes, foi reservado um lugar de punição eterna; mas os fiéis seriam reunidos com Deus na Cidade Celestial em perfeição e felicidade para habitar para sempre.




    A existência foi assim considerada pelo homem medieval como um drama cósmico, composto pelo mestre dramaturgo de acordo com um tema central e um plano racional. Terminada a ideia antes dela ter se concretizado, o mundo foi descrito até a última sílaba do tempo registrado antes de ter começado, o drama seria inalterável seja para o bem ou para o mal. Lá estava tudo, precisamente definido, para ser compreendido tanto quanto possível, mas todos os eventos seriam implacavelmente desempenhados para o seu designado fim. O dever do homem era aceitar o drama como escrito, já que ele não poderia alterá-lo; sua função seria desempenhar o papel atribuído. Para que ele possa desempenhar o seu papel de acordo com o texto divino, autoridades subordinadas – Igreja e Estado – tendo derivado seus justos poderes da vontade de Deus, foram instituídas entre os homens para levá-los à submissão e instruí-los sobre o que seria correto. A inteligência era essencial, pois Deus havia dotado os homens com isso. Mas a função da inteligência era estritamente limitada. Inútil perguntar com curiosidade a origem ou estado final da existência, uma vez que ambas foram divinamente determinadas e suficientemente reveladas. Inútil, e até ímpio, investigar o seu significado último, uma vez que somente Deus poderia entendê-lo completamente. A função da inteligência era, portanto, demonstrar a verdade do conhecimento revelado e conciliar experiências diversas e pragmáticas com o padrão racional do mundo, conforme dado pela fé.




    Sob a revigorante influência deste clima de opinião, o melhor pensamento da época assumiu uma forma completamente racionalista. Sei que é costume chamar o século XIII de uma era de fé, em contraste com o século XVIII, considerado proeminentemente a era da razão. Em um certo sentido, a distinção é verdadeira o suficiente, pois a palavra “razão”, como outras, tem muitos significados. Desde que os escritores do século XVIII empregaram a razão para desacreditar o dogma cristão, um “racionalista” em sentido comum passou a significar um “incrédulo”, alguém que negava a verdade do Cristianismo. Nesse sentido, Voltaire era um racionalista, e São Tomás um homem de fé. Mas este uso da palavra é infeliz, uma vez que obscurece o fato de que a razão pode ser empregada para apoiar a fé, bem como para destruí-la. Havia, certamente, muitas diferenças entre Voltaire e São Tomás, mas os dois tinham muito em comum em tudo isso. O que eles tinham em comum era a profunda convicção de que suas crenças poderiam ser razoavelmente demonstradas. Num sentido muito real, é possível dizer que o século XVIII que foi uma época de fé bem como de razão, e que o século XIII foi uma idade de razão e também de fé.




    Isto não é um paradoxo. Pelo contrário, a fé apaixonada e o racionalismo estão aptos a se unirem. A maioria dos homens (é claro que preciso de parênteses aqui para ter cuidado com pessoas simplórias e místicos genuínos) – a maioria dos homens inteligentes que acreditam apaixonadamente que Deus está em seu céu e que está tudo bem com o mundo – sentem a necessidade de razões boas e suficientes para a sua fé, ainda mais se algumas dúvidas perturbadoras surgirem para deixá-los desconfortáveis. Está é talvez uma das razões pelas quais o pensamento na época de Dante foi, sem pesar, tão racionalista. A fé ainda estava intacta, com certeza; mas estava simplesmente cessando de ser instintivamente mantida – seus adeptos mais antigos estavam se tornando conscientes do que era considerado fé. A necessidade, portanto, era de provar isso ao máximo. Foi precisamente porque São Tomás acreditava num mundo divinamente ordenado que ele precisava, para a sua própria paz de espírito, de uma prova racional inexpugnável sobre este mundo divinamente ordenado. Ele nunca diria, como Tertuliano: “Acredito naquilo que é absurdo.” Mas poderia facilmente ter dito, conforme Santo Anselmo: “Creio na ordem que eu possa conhecer.” E poderia muito bem ter acrescentado: “Eu ficaria realmente angustiado se não conseguisse encontrar uma demonstração racional do que sei.”




    Conciliar experiências diversas e pragmáticas com um padrão de mundo racional é tarefa suficientemente difícil, mesmo que a experiência seja limitada e o conhecimento não muito grande – uma tarefa impossível a menos que a lógica se mostre receptiva às razões do coração que a própria razão desconhece. E foi assim que os homens do tempo de Dante conseguiram. Para conceber uma dialética altamente complexa isso era essencial, mas a menor das suas dificuldades; pois mesmo com a ajuda da lógica de Aristóteles nem sempre foi possível imprimir o que William James chamou de “fatos brutos irredutíveis” nas categorias puras prescritas pela fé. Era, portanto, necessário, em situações de emergência, procurar o significado literal de textos oficiais, significados ocultos que só poderiam ser revelados pela ajuda de uma interpretação simbólica. Littera gesta docet; quid credas, allegoria; moralis quid agas; quo tendas anagogia – assim diz a famosa fórmula que os pensadores criaram para uso nas escolas, uma fórmula que pode ser assim reproduzida livremente:




    A carta ensina o que sabemos,




    Anagogia o que esperamos que seja;




    A fé é confirmada por alegorias,




    A conduta é moldada por histórias morais.




    Assim foi possível para o século XIII, empregando uma dialética altamente intrincada apoiada, na ocasião, por uma interpretação simbólica: justificar os caminhos de Deus para o homem. Paraíso perdido e paraíso reconquistado – tal era o drama da existência como entendido na época; e as melhores mentes se dedicaram à sua explicação. A teologia relatou e expôs a história do mundo. A filosofia foi a ciência que racionalizou e reconciliou natureza e história. A lógica fornecia tanto à teologia e à filosofia uma metodologia adequada. Como resultado temos, entre inúmeras obras, a Summa Theologica, certamente um dos produtos mais surpreendentes e estupendos da mente humana. É seguro dizer que nunca antes o vasto mundo foi tão bem enquadrado e circunscrito, compreendido de forma tão completa e confiante, com cada detalhe conhecido com tão sutil e amorosa precisão, em uma consistente e convincente totalidade.




    Permaneceremos no clima medieval de opinião, desde que seja seguro o bastante. Deixe-nos então descer dos picos do décimo terceiro século para os níveis mais baixos do século XX – para uma atmosfera na qual, por ser carregada de uma maior riqueza de conteúdo factual, podemos respirar com mais facilidade e conforto.




    II




    Então o que nós – cientistas, historiadores, filósofos do século XX – podemos fazer com a teologia-história, a filosofia-ciência e a dialética-metodologia do século XIII? Podemos – devemos, de fato, já que esse é o nosso hábito – ler com atenção infinita e imparcialidade os compactos e pesados fólios da Summa e obras semelhantes, hoje cuidadosamente preservadas em bibliotecas. Talvez possamos questionar – embora, como nada nos é estranho, raramente somos pegos em conjecturas – com o entusiasmo infalível e paciência infinita, a extraordinária engenhosidade e perspicácia nela exibida. Podemos até entender o que está registrado nela, bem o suficiente para, desajeitadamente, traduzir em termos modernos. A única coisa que não podemos fazer com a Summa de São Tomás é conhecer seus argumentos em seu próprio terreno. Não podemos assentir, nem os refutar. Nem sequer nos ocorre fazer o esforço, já que instintivamente sentimos que no clima de opinião que sustenta tais argumentos, só poderíamos respirar fundo. Suas conclusões não nos parecem nem verdadeiras ou falsas, mas apenas irrelevantes; e parecem irrelevantes porque o mundo padrão no qual elas são tão habilmente tecidas não é mais capaz de nos provocar uma resposta estética ou emocional.




    Mesmo com a melhor boa vontade do mundo é completamente impossível que concebamos a existência como um drama divinamente ordenado, cujo início e fim são conhecidos, cujo significado foi de uma vez por todas foi revelado. Para o bem ou para o mal, devemos considerar o mundo como um fluxo contínuo, um processo incessante e infinitamente complicado de desperdício e reparação, em que “todas as coisas e princípios das coisas” são consideradas como nada mais do que “modos ou costumes inconstantes”, com a “concorrência, renovada de momento a momento, de forças se separando mais cedo ou mais tarde em seu caminho.” O início deste processo contínuo de mudança é envolto em névoa impenetrável; o fim parece mais certo, mas ainda menos atraente. De acordo com J. H. Jeans:




    Tudo aponta com força esmagadora para um evento definido, ou série de eventos de criação em algum tempo ou tempos, não remotos infinitamente. O universo não pode ter sido originado por acaso a partir de seus componentes atuais, e nem pode ter sido sempre igual ao que é agora. Em qualquer um desses eventos, nenhum átomo restaria salvo, assim como são incapazes de se dissolver em radiação; não haveria nem a luz do sol nem a luz das estrelas, mas apenas um brilho frio de radiação uniformemente difundido pelo espaço. Isto é, de fato, até onde a ciência atual pode enxergar, o fim para o qual toda a criação se move, e para o qual deve chegar pela última vez.[ 8 ]




    É claro que não precisamos nos preparar imediatamente para este evento distante e portentoso; o universo permanece uma preocupação constante e durará mais do que o nosso tempo. Mas podemos ser razoavelmente curiosos sobre a relação do homem com este inevitável fim do universo. Como o homem entrou nesta galé e o que está fazendo nela? De acordo com o professor Dampier-Whetham, a ciência oferece duas respostas possíveis:




    A vida... pode ser considerada um acidente insignificante como um subproduto do processo cósmico, ou como a sua principal manifestação a partir do alto esforço da evolução criativa, para o qual somente a Terra, no acaso do tempo e espaço, produziu uma casa adequada.[ 9 ]




    Entre essas alternativas há pouco a escolher, uma vez que em ambos os casos o homem deve ser considerado como parte do processo cósmico, fadado à extinção. Vamos ouvir Bertrand Russell:




    Este homem é o produto de causas que não previram o fim que estavam alcançando; sua origem, seu crescimento, suas esperanças e medos, seus amores e crenças, são apenas o resultado de colocações acidentais de átomos; nenhum fogo, heroísmo, intensidade de pensamento e sentimento pode preservar uma vida individual para além do túmulo; todo o trabalho de todas as épocas, toda a devoção, toda a inspiração, todo o brilho do meio-dia do gênio humano é destinado à extinção na vasta morte do sistema solar, e todo o templo da realização humana deve inevitavelmente ser enterrado sob os escombros de um universo em ruínas – todas essas coisas, se não totalmente indiscutíveis, são quase tão certas que nenhuma filosofia que as rejeita pode esperar se sustentar.[ 10 ]
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